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Resumo: Este ar  go tem por obje  vo trazer para luz do debate, aspectos rela  vos à educação coopera  vista, 
levando-se em consideração o papel desenvolvido pelo Sescoop. Nesse sen  do, será apresentada uma 
discussão teórica de alguns acadêmicos e coopera  vistas que abordam a temá  ca, com intuito de entender 
um pouco sobre a sua implicação para os empreendimentos coopera  vos e sistema coopera  vista. Aproveitar-
se-á da Teoria de Campo de Pierre Bourdieu visando entender como estaria conformado o campo da educação 
coopera  vista.
Palavras-chave: gestão coopera  va; teoria de campo; educação coopera  vista.

Abstract: This ar  cle aims to bring to the light of the debate, aspects related to coopera  ve educa  on, 
taking into account the role played by Sescoop. In this sense, a theore  cal discussion will be presented of 
some academics and coopera  vists who approach the subject, with the inten  on of understanding a li  le 
about its implica  on for the coopera  ve enterprises and coopera  ve system. He will take advantage of Pierre 
Bourdieu’s Field Theory in order to understand how the fi eld of coopera  ve educa  on would be shaped.
Keywords: coopera  ve administra  on; theory of fi eld; coopera  ve educa  on.

Résumé: Cet ar  cle vise à me  re en lumière le débat, les aspects liés à l’éduca  on coopéra  ve, en tenant 
compte du rôle joué par Sescoop. Dans ce sens, une discussion théorique sera présentée à des universitaires 
et coopéra  ves qui aborderont le sujet, dans le but de comprendre un peu leur implica  on pour les 
entreprises coopéra  ves et le système coopéra  f. Il profi tera de la théorie des champs de Pierre Bourdieu 
afi n de comprendre comment le domaine de l’éduca  on coopéra  ve sera façonné.
Mots clés: ges  on coopera  ve; theorie des champs; éduca  on coopera  ve.

Resumen: Este ar  culo  ene por obje  vo traer para luz del debate, aspectos rela  vos a la educación 
coopera  vista, teniendo en cuenta el papel desarrollado por el Sescoop. En este sen  do, se presentará una 
discusión teórica de algunos académicos y coopera  vistas que abordan la temá  ca, con la intención de 
entender un poco sobre su implicación para los emprendimientos coopera  vos y el sistema coopera  vo. Se 
aprovechará de la Teoría de Campo de Pierre Bourdieu para entender cómo estar conformado el campo de 
la educación coopera  vista.
Palabras clave: ges  ón coopera  va; teoría de campo; educación coopera  va.
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1 INTRODUÇÃO

As discussões acerca da relevância da educação coopera  vista para o sistema coopera  vista 
como um todo foi sempre recorrente entre os inúmeros acadêmicos e coopera  vistas que se 
dedicaram com afi nco a estudar as organizações coopera  vas e sua doutrina. Antes mesmo de 
ofi cialmente ser criada a primeira coopera  va em 18443, os então chamados socialistas utópicos, 
como Robert Owen, Charles Fourier já colocavam na pauta de suas discussões, seja nos grupos 
de estudo e de trabalho, aspectos rela  vos à educação do homem. Convém ressaltar, dessa 
forma, que, infl uenciados diretamente pelos socialistas utópicos e comungando com alguns de 
seus pressupostos, os próprios Pioneiros percebiam na educação coopera  vista a base para o 
desenvolvimento das coopera  vas e, para tal, manifestavam a necessidade da criação de um 
fundo específi co que a fi nanciasse. Assim, foi adotado pelo movimento coopera  vo esse fundo, 
sendo conhecido na lei brasileira n. 5.764/71 como o Fundo de Assistência Técnica, Educacional 
e Social (FATES)4.

Assim sendo, desde sua criação até os dias atuais, a educação coopera  vista é um dos prin-
cípios man  dos por essas organizações, mesmo com algumas modifi cações introduzidas pelas 
assembleias internacionais da Aliança Coopera  vista Internacional (ACI) – de 1934 (Londres), 
1937 (Paris), 1966 (Viena) e 1995 (Manchester – Congresso do Centenário da ACI) – sempre fez 
parte dos princípios do coopera  vismo mundial (PINHO, 2003; FERREIRA; AMODEO; SOUSA, 
2013).

Na úl  ma modifi cação, em 1995, democra  camente realizada com a par  cipação das 
coopera  vas associadas à ACI do mundo todo, deu o seguinte  tulo ao 5o princípio: educação, 
treinamento e informação. Esse princípio possui a seguinte redação, defi nida pela ACI (1995):

As coopera  vas promovem a educação e a formação para que seus membros e trabalha-
dores possam contribuir para o desenvolvimento dos negócios e, consequentemente, dos 
lugares onde estão presentes. Além disso, oferece informações para o público em geral, 
especialmente jovens, sobre a natureza e vantagens do coopera  vismo. (ORGANIZAÇÃO 
DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS [OCB], s.d.). 

Assim, amplia-se não só o signifi cado, mas também o conteúdo da educação coopera  va, 
incluindo, além dos associados, representantes eleitos, administradores, execu  vos e emprega-
dos da coopera  va. A assembleia da ACI recomenda, ainda, que os bene  cios do coopera  vismo 
sejam estendidos ao público de interesse, em especial aos jovens e aos líderes das comunidades 
às quais as coopera  vas pertencem.

Nesse escopo, apregoa-se que a educação coopera  vista tem como principal come  do 
contribuir para que os associados aprendam a cooperar, par  cipar e gerir a coopera  va da qual 
são os donos, compreendendo, desse modo, qual o seu papel na organização (SOUSA et al, 2014). 

Para tanto, é necessário que entendam o que é uma coopera  va, o que as diferencia de 
outros  pos de empresas, como se dá o seu funcionamento, como se estrutura, atentando, 

3 A sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale Ltda foi a primeira coopera  va singular de consumo que serviu de 
padrão organizacional para o mundo inteiro (PINHO, 2004). 
4 “Esse fundo é alimentado principalmente com uma porcentagem das sobras do exercício e com as ganâncias das 
a  vidades realizadas com não sócios, e que deve ser des  nado a a  vidades relacionadas com a educação coopera  va. 
Um fundo similar já foi implementado pelos pioneiros de Rochdale e ele recebia também as multas estabelecidas 
a quem infringia as regras da sociedade” (AMODEO, 1999, p. 2).
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ao mesmo tempo, para os valores e princípios que norteiam o coopera  vismo e que deter-
minam diretamente sua iden  dade e a sua cultura organizacional. Os funcionários também 
precisam saber as especifi cidades das coopera  vas, entendendo qual é o seu papel dentro 
dessa organização.

É importante destacar também como se baseiam as relações dos associados com as co-
opera  vas, que não ocorrem em uma única via, pelo contrário, os associados possuem uma 
tríplice relação com a coopera  va, principalmente se consideramos o lado empresarial dessas 
organizações, pois eles são, ao mesmo tempo, donos, usuários/clientes e inves  dores, ao cum-
prir, como bem salienta Amodeo (1999, p. 1), “os papéis de agente e de principal (segundo a 
situação específi ca em que se encontrem), implicando, consequentemente, responsabilidades 
e recompensas específi cas”.

Complementando a gestão empresarial das organizações coopera  vas, requer-se realizar 
também a gestão social, importante face da gestão profi ssional coopera  vista, visto que, atra-
vés dela, busca-se impulsionar laços mais profundos da coopera  va com os seus associados 
e vice-versa, com o obje  vo de gerar maior sen  mento de pertencimento, de iden  dade dos 
associados com a coopera  va da qual fazem parte, alçando, dessa forma, aumento da fi deli-
dade e confi ança dos cooperados para com a coopera  va. Para tal, faz-se necessário fomen-
tar a par  cipação e capacitação dos associados, sendo primordial também nesse processo a 
comunicação, como veículo de intensifi cação das relações de todos os membros presentes na 
organização (MACEDO; SOUSA; AMODEO, 2013). Ao mesmo tempo, existe a necessidade cres-
cente de privilegiar intensos fl uxos de informações internos na organização. Entende-se, assim, 
que a gestão social confi gura-se em uma ferramenta imprescindível para permi  r uma gestão 
coopera  va efe  va e efi ciente, garan  r o desenvolvimento e a compe   vidade da coopera  va 
(SOUSA et al., 2017).

Desse modo, os dirigentes, cooperados e funcionários precisam estar cientes de que se trata 
de um negócio que precisa ser efi cientemente gerido, com estratégias de mercados adequadas, 
mas que não seja desconsiderada uma gestão social que valorize, acima de tudo, os cooperados 
e a sua par  cipação na coopera  va, transformando essa relação cooperado- coopera  va numa 
verdadeira fonte de valor.

Nesse sen  do, destaca-se que, ao se realizar educação coopera  vista, é crucial levar em 
consideração que a coopera  va é simultaneamente uma associação e uma empresa de gestão 
cole  va e democrá  ca, tanto a dimensão social como a empresarial devem ser complementares 
e igualmente promovidas para cumprir com os obje  vos das coopera  vas (AMODEO, 1999). 
Assim, não condiz com a realidade dessas organizações, supervalorizar uma dimensão em detri-
mento da outra. É fácil perceber, dessa forma, que a capacitação coopera  vista é específi ca para 
esse  po de organizações socioeconômicas e deve ser adequada ao público ou à coopera  va 
individualizados. Uma simples capacitação em gestão empresarial não seria adequada, assim 
como também não o seria uma capacitação que só enfa  zasse a discussão dos aspectos sociais 
da organização.

Diante dessa realidade, as próprias coopera  vas pertencentes aos mais diversos ramos 
têm manifestado reiteradamente a necessidade de um amplo programa de educação coopera-
 vista e reivindicado os fundos necessários para isso. Assim é que surgiu, no Brasil, o Sescoop, 

sob administração da Organização de Coopera  vas Brasileiras (OCB), a quem se vincula, como 
uma en  dade específi ca de capacitação/formação dos cooperados, dirigentes e funcionários.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 4, p. 773-787, out./dez. 2018

776 Palloma Rosa Ferreira; Diego Neves de Sousa

Sendo a mais nova ins  tuição do chamado Sistema “S”5, o Sescoop foi criado com o intuito 
de inves  r con  nuamente nos cooperados, dirigentes e empregados, ajudando a profi ssiona-
lizar a gestão das coopera  vas e viabilizar a operacionalização do monitoramento, supervisão, 
auditoria e controle destas. Tem ainda como obje  vo assessorar o governo federal em assuntos 
de formação profi ssional e gestão coopera  vista e de contribuir para a formulação de polí  cas 
adequadas à criação de postos de trabalho e geração de renda.

Nessa concepção, com o surgimento do Sescoop, como en  dade des  nada a promover a 
educação coopera  vista em âmbito nacional, através da capacitação/formação dos cooperados, 
dirigentes e funcionários, postulamos que fi caria conformado o campo, segundo a defi nição de 
Bourdieu6, da educação coopera  va. Existem outras organizações que também se dedicam à 
educação coopera  vista, mas que não fazem parte do sistema OCB, como a Associação Nacional 
dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão e Par  cipação Acionária (Anteag), Fundação Inter-
universitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (UniTrabalho) e as Incubadoras Tecnológicas 
de Coopera  vas Populares (ITCP`s), o próprio Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), a Associação Civil Universidade Solidária (UniSol) e algumas Universidades 
e Organizações Não Governamentais (ONGs), dentre outras, as quais já pra  cavam e ainda 
levam adiante trabalhos junto às coopera  vas, mas de amplitude ainda insufi ciente, diante da 
real necessidade de capacitação/formação demandas pelos empreendimentos coopera  vos. 
No entanto a grande maioria das organizações anteriormente mencionadas não se iden  fi ca 
com o  po de coopera  vismo representado na OCB (as chamadas coopera  vas tradicionais 
ou empresariais), iden  fi cando-se com a economia solidária e com organizações vinculadas às 
classes populares; da mesma forma que a OCB não se iden  fi ca com a maioria delas (FERREIRA; 
AMODEO; SOUSA, 2013).

O Sescoop, com representa  vidade em todos os Estados Brasileiros e com sua sede na-
cional localizada em Brasília, pretende ser a organização mais bem organizada e estruturada de 
fomento à educação coopera  vista. Ele obtém suas receitas advindas da contribuição compul-
sória de 2,5% sobre a folha de pagamento das coopera  vas. Sob responsabilidade da OCB, que 
passa a ser o representante ofi cial das coopera  vas no que tange a implementação da educação 
coopera  vista u  lizando esses recursos. No entanto, ainda que possa ocupar uma posição domi-
nante no campo da educação coopera  vista, poderia se afi rmar que o Sescoop chega a exercer 
o monopólio neste campo?

Paralelamente ao surgimento do Sescoop, num processo crescente durante as úl  mas 
duas décadas, o Brasil vivência um aumento signifi ca  vo do número de coopera  vas e dos 
chamados empreendimentos solidários. Esses empreendimentos estão fortemente ancorados 
ideologicamente nos princípios e valores do coopera  vismo e da economia solidária e respondem 
a inicia  vas de organização das classes populares. No entanto, esses novos empreendimentos e 
coopera  vas se associam em organizações outras que a OCB, como por exemplo: a União Nacional 

5 Além do Sescoop, existem outras organizações: Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem da Indústria), Senac 
(Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio), Senar (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), Senat (Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Transporte), Sebrae (Serviço Nacional de Apoio a Micros e Pequenas Empresas), Sesi 
(Serviço Social da Indústria), Sesc (Serviço Social do Comércio) e, fi nalmente, Sest (Serviço Social do Transporte).
6 Para o Sociólogo Pierre Bourdieu (1983), campo seria um espaço de relações entre grupos com dis  ntos 
posicionamentos sociais, espaço de disputa e jogo de poder. Assim, a sociedade é composta por vários campos, 
vários espaços dotados de rela  va autonomia, mas regidos por regras próprias. Ressaltamos que este conceito será 
melhor trabalhado posteriormente no corpo do texto. 
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das Coopera  vas de Agricultura Familiar e de Economia Solidária (Unicafes), a Confederação das 
Coopera  vas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), a União e Solidariedade das Coopera  vas 
Empreendimentos de Economia Social do Brasil (UniSol Brasil), dentre outras, exis  ndo até um 
enfrentamento polí  co sobre a própria concepção de como deveriam ser as coopera  vas, o que 
se manifesta também nas propostas discrepantes que apoiam para a nova lei de coopera  vas.

Deve-se destacar, todavia, que com o surgimento do Sescoop Nacional e os Estaduais e a 
consequente amplitude do programa, surgiria a perspec  va de que um maior número de coo-
pera  vas sejam benefi ciadas, independente do ramo ao qual pertençam e do tamanho dessas 
organizações. Entretanto, por ser uma en  dade administrada pela OCB, as coopera  vas fi liadas 
às outras organizações representa  vas não teriam acesso à capacitação, nem mesmo aos fundos 
e à direção do Sescoop. Assim, o recurso fi nanceiro arrecadado, mediante retenção vinculada 
à folha de pagamentos das coopera  vas, estaria todo des  nado a fi nanciar as a  vidades dessa 
organização e suas afi liadas.

Dado que legalmente cabe ao Sescoop a implementação no que tange à capacitação/
formação das coopera  vas, é de se ques  onar como suas ações têm conseguido responder 
efe  vamente às necessidades de educação coopera  vista dos diferentes  pos e es  los de coo-
pera  vas. Assumindo que a educação coopera  vista tem uma grande responsabilidade para os 
empreendimentos coopera  vos, possibilita o seu fortalecimento, bem como permite, ao mesmo 
tempo, que os cooperados se transformem em verdadeiros atores de seu próprio empreendi-
mento e promotores do seu próprio desenvolvimento. Por isso, o papel do Sescoop no campo 
da educação coopera  va merece ser analisado.

2 O SESCOOP: NORMATIZAÇÕES E DIRETRIZES

Para tentar dar uma resposta mais adequada às necessidades de capacitação nas coopera-
 vas, e seguindo uma longa reivindicação da OCB, face ao reconhecimento do importante papel 

que as coopera  vas de todos os ramos desempenham no contexto da economia nacional, o 
governo cria o Sescoop (Ins  tuição privada, sem fi ns lucra  vos), em março de 1999, pela Medida 
Provisória n. 1.781 (BRASIL, 1999). Conforma-se assim uma pessoa jurídica de direito privado, 
com sede e foro em Brasília (DF), que teve seu regimento publicado no Diário Ofi cial da União, 
em abril de 1999 (Decreto n. 3). Ela visa ser um importante instrumento operacional do sistema 
coopera  vo, ar  culado pela OCB para o ensino de formação profi ssional e a promoção social dos 
trabalhadores e dos cooperados, em todo o território nacional (art. 1o de seu Regimento Interno).

Como uma en  dade componente do Sistema S”, o Sescoop e as demais en  dades per-
tencentes a esse Sistema: São espécies de paraestatais as empresas públicas, sociedades de 
economia mista e os serviços sociais autônomos (Sesi, Sesc, Senai e outros). 

Possui personalidade jurídica de direito privado, sendo o seu surgimento autorizado por 
lei específi ca, realiza a  vidades e serviços que contemple os interesses cole  vos, sob as normas 
e controle do Estado. Entretanto deve-se frisar que as en  dades paraestatais desempenham 
serviços não exclusivos do Estado, porém, em colaboração com ele; assim recebem incen  vos 
do poder público e, por isso, estão sob o controle da Administração Pública e do Tribunal de 
Contas da União (SESCOOP, 2006).

Nesse contexto, ressalta-se que foi conferido ao Sescoop, a responsabilidade de imple-
mentar a educação coopera  vista em âmbito nacional, no que concerne à capacitação/formação 
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dos associados, dirigentes e funcionários das coopera  vas. Desse modo, por meio de regimen-
to interno fi cou estabelecido que o Sescoop passaria exercer as seguintes funções: organizar, 
administrar e executar o ensino de formação profi ssional; assis  r as sociedades coopera  vas 
empregadoras na elaboração e execução de programas de treinamento e na realização de 
aprendizagem con  nua; bem como promover socialmente os trabalhadores de coopera  vas, 
os cooperados e seus familiares, obje  vando o desenvolvimento humano em sua plenitude e a 
melhoria da gestão do negócio coopera  vo.

O Sescoop refl ete também um desejo das coopera  vas, como forma de viabilizar o Programa 
de Autogestão, manifesto por ocasião da realização do XI Congresso Brasileiro de Coopera  vismo. 
Dessa forma, a OCB, através de decisão em Assembleia Geral, delegou -lhe a operacionalização 
técnica do Programa de Autogestão.

Organização presente em todo território nacional, através dos Sescoops Estaduais, que, 
em sintonia com o Sescoop Nacional, são diretamente responsáveis por desempenhar ações e 
a  vidades que potencializem, de fato, uma profi ssionalização dos empreendimentos coopera-
 vos. Para tal, confere-se ao Sescoop Nacional a norma  zação de procedimentos e a defi nição 

das linhas de atuação a serem adotadas pelas Unidades Estaduais. Por sua vez, estas, devem 
seguir as diretrizes básicas defi nidas sem, contudo, deixar de atender às demandas específi cas 
de sua região (SESCOOP, 2006).

Assim, a amplitude de representação dos Sescoops Estaduais e Nacional e as novas pro-
postas con  das no regimento interno dessas organizações, no que concerne ao aprimoramento 
da educação coopera  vista, geram grande expecta  va de todo o sistema coopera  vista dos 
bene  cios que essas organizações poderiam proporcionar.

No entanto o fato de o Sescoop estar ligado só a uma das representações do coopera  vismo 
limitaria o seu alcance e, paralelamente, a sua importância no campo da educação coopera  vista. 
Abre-se, simultaneamente, uma discussão sobre se ela deveria ser a única benefi ciária dos re-
cursos públicos des  nados à educação coopera  va, recursos esses provenientes na sua maioria 
de descontos na folha de pagamentos de coopera  vas associadas à OCB.

3 ASPECTOS DA EDUCAÇÃO COOPERATIVISTA

A educação coopera  vista é reconhecidamente um dos pilares de sustentação do desen-
volvimento coopera  vo, formando parte tanto dos princípios, como das necessidades explícitas 
dessas organizações. 

É interessante mencionar que os Pioneiros de Rochdale dispensavam substancial atenção, 
de um modo geral, às inicia  vas de educação dos associados e da comunidade coopera  vista, 
sendo a educação um princípio coopera  vista, enaltecido e respeitado em seu meio. Dedicavam 
esforços, em grande medida, à educação de seus membros, por acreditarem ser essencial que 
es  vessem bem informados sobre sua realidade. 

Assim percebiam na educação coopera  vista um instrumento fundamental para se alcan-
çar uma melhor compreensão das peculiaridades da organização coopera  va, que apresentava 
forma organiza  va e econômica dis  nta dos empreendimentos até então existentes, imbuídas 
de princípios, valores e cultura baseados na cooperação, solidariedade e ajuda mútua. Assim, 
dentro dos pressupostos da educação coopera  vista, que se afi rmavam no âmbito organizacional, 
valorizava-se inicialmente a formação de gestores, com a clara predominância da educação do 
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homem; porém, em realidade, almejava-se muito além disso;como bem salienta Paul Lambert 
(1964) citado por Mar  n (2005), o intuito era promover uma transformação completa do mundo 
e do homem, com expecta  va de renovação do sistema econômico, social e consequentemente 
de melhoria do comportamento moral dos homens.

Nesse ensejo, André Mar  n (2005) enfa  za que “em pouco tempo, a educação não se 
limitará somente a formação de novas técnicas de gestão, mas também a melhorias e o aper-
feiçoamento dos membros sobre temas variados como cidadania e vida” (MARTIN, 2005, p. 43, 
tradução nossa).

Nota-se que exis  a uma forte preocupação e inquietação pelos Pioneiros no que diz res-
peito às questões morais, sendo este um eixo norteador da doutrina coopera  vista, assim como 
uma caracterís  ca intrínseca.

Como pode ser observado, a preocupação em torno da efe  vação da educação coopera  -
vista, remonta desde a criação da primeira coopera  va em 1884, a célebre Society of Equitable 
Pioneers. Preocupação que pode ser verifi cada também na atualidade, sendo que as palavras de 
Mar  n (2005, p. 54) são emblemá  cas neste sen  do, quando afi rma que “a própria educação 
coopera  vista não é somente uma condição prévia, mas também uma condicional essencial e 
permanente a ação coopera  va em si” (tradução nossa).

Esse aspecto é apresentado igualmente por Schneider (2003), ao se referir à importância 
da educação coopera  vista como mecanismo indispensável para garan  r a sobrevivência das 
coopera  vas, reforçando que, sem essas a  vidades de cunho educacional, as coopera  vas podem 
correr o risco de serem absorvidas pelo sistema socioeconômico vigente, onde há predominância 
da concorrência e do confl ito. Nesse sen  do, acrescenta que:

A educação coopera  va, além de capacitar as pessoas a adquirirem um melhor conhecimento 
sobre o que é e exige a cooperação, sobre o que é a iden  dade especifi ca das organizações 
coopera  vas, visa igualmente atrair novos associados, reforçar e qualifi car a par  cipação dos 
cooperados, reciclar os funcionários para que eles possam ter um bom relacionamento com 
os coproprietários do empreendimento e, também, para conhecer melhor a organização na 
qual trabalham. (SCHNEIDER, 2003, p. 15).

De acordo com o mesmo autor, existem estreitos vínculos entre coopera  vismo e edu-
cação, pois é exatamente através dos processos educa  vos que se dá a transmissão das ideias, 
valores, dos princípios e das a  tudes que são norteadoras do coopera  vismo. Nessa mesma 
linha de pensamento, Frantz (2001) considera a educação e a cooperação como duas prá  cas 
sociais, sendo que, em determinados aspectos, uma contém a outra, ou seja, tanto no proces-
so de educação é possível se verifi car prá  cas coopera  vas, como o inverso também pode ser 
observado, os processos coopera  vos educam. 

Deve-se mencionar, ainda, que a educação coopera  vista possui uma tarefa primordial 
destacada por Mar  n (2005) em seu ar  go in  tulado “La cooperaƟ va es también uma escuela 
humanista? Visión fi losófi ca sobre la educación cooperaƟ va”, a da necessidade de

[...] formar uma pessoa (um coopera  vista) esclarecida e convencida, ao invés de formar 
um técnico ou um gestor de coopera  vas. Não pode haver movimento coopera  vo sem 
coopera  vas sólidas e bem estruturadas; não pode haver coopera  vas sólidas e estruturadas 
sem coopera  vas profi ssionalizadas e esclarecidas. (MARTIN, 2005, p. 54, tradução nossa).

Dentro desse contexto, Garzón (1978, p. 171) chega a proclamar sobre a importância de 
“formar cooperadores antes de criar coopera  vas”, por acreditar que é exatamente a inexperiência 
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nos negócios, devida ao desconhecimento dos princípios, valores, normas e, especialmente, dos 
fi ns do coopera  vismo, por parte dos indivíduos envolvidos diretamente no empreendimento 
coopera  vo, um dos maiores obstáculos para criar uma simples coopera  va de base, quanto 
mais o desenvolvimento do “setor coopera  vo”. Em consonância com Garzon, Watkins (1989, 
p. 131) acentua que “não pode haver cooperação sem cooperadores, e os cooperadores, dife-
rentemente dos poetas, não nascem, se fazem”.

Georges Lassere - membro da Escola de Nîmes – “vê na educação coopera  va o mais im-
portante processo para a formação do homem coopera  vo” (SCHNEIDER, 2003, p. 15). É preciso 
levar em consideração, dessa forma, que a educação coopera  vista se traduz em um processo 
de aprendizagem con  nua e persistente, a ser promovido pelas organizações coopera  vas, capaz 
de dar subsídios para o enfrentamento das contradições internas e externas que porventura se 
apresentem a essas organizações.

Outro aspecto crucial, que deve ser mencionado, refere-se à dupla natureza da coopera-
 va. Como se trata de uma organização que possui duas dimensões complementares, de uma 

associação e de uma empresa de gestão cole  va e democrá  ca, apregoa-se que as propostas de 
capacitação dirigidas às coopera  vas precisam inevitavelmente contemplar essas duas dimen-
sões referidas. Assim Garzón (1978, p. 35) enfa  za que “uma competente formação econômica, 
administra  va e técnica deve vir acompanhada duma fundamentação doutrinária coopera  vista, 
como a ‘alma da cooperação’”.

Assim, no intento de aprofundar sobre as refl exões acima realizadas, remeter-se-á as 
observações acerca da educação coopera  vista, realizadas por Watkins (1989) na sua obra Co-
operaƟ ve principles, ao enfa  zar que este se trata de um princípio indispensável para a existência 
das coopera  vas, por três razões: 

1- Permite a compreensão fi losófi ca, técnica (ferramentas de gestão) e prá  ca de todos os 
outros princípios, porque cada princípio requer, em sua aplicação, a manifestação de um 
espírito coopera  vo desenvolvido;
2- para o desenvolvimento e progresso da organização da coopera  va, porque a coopera  va 
é uma empresa que também deve ser bem sucedida;
3- para que o movimento comece em primeiro lugar e depois con  nue no espírito dos ho-
mens e mulheres coopera  vos que estão sempre no centro de sua ação. (WATKINS, 1989, 
p. 133, tradução nossa).

Em face disso, a educação coopera  vista, ao possibilitar o aprimoramento tanto da gestão 
social como empresarial das coopera  vas, permi  ria contribuir sa  sfatoriamente para o alcance 
da compe   vidade. Assim, a capacitação/formação das coopera  vas viabiliza a profi ssionalização 
dessas organizações, privilegiando tanto os dirigentes e administradores, como os cooperados 
em geral. Dentro desse panorama, alguns autores como Amodeo (1999) e Valadares (2005) 
acentuam que a capacitação passa a ser fator decisivo no desenvolvimento dessas organizações, 
pois impulsiona as relações entre os indivíduos, assim como proporciona uma maior ampliação 
da capacidade de gestão. A grande preocupação gira em torno da real capacidade dos coopera-
dos de gerir uma empresa que seja de fato compe   va nos mercados, visto que as constantes 
mudanças - devido aos efeitos avassaladores da globalização, que encurta as distâncias entre os 
mercados, através da constante u  lização das tecnologias da informação - desafi am os empre-
endimentos em geral a obterem uma maior capacidade de adaptação frente aos determinantes 
dessa nova realidade, que se apresenta em nível mundial.
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Dentro deste contexto, Amodeo (1999) acentua que, na tenta  va por melhorar a compe-
  vidade das coopera  vas, frequentemente procura-se torná-las similares em tudo a empresas 

não coopera  vas; parece que existe a crença de que deveriam ser menos coopera  vas para poder 
se tornar mais compe   vas. Verifi cam-se, assim, constantes pressões para que essas organiza-
ções tenham como prioridade os aspectos econômicos do empreendimento, acarretando sérios 
prejuízos para o âmbito social. Porém, como as coopera  vas possuem uma iden  dade especifi -
ca, as mudanças implementadas na organização no sen  do de as tornarem mais compe   vas, 
privilegiando uma gestão que só leve em consideração o lado empresarial dessas organizações, 
podem ocasionar a distorção da sua própria iden  dade, principalmente se a gestão social não 
é levada em consideração.

Nesse contexto e conforme defende a autora citada, a gestão social e a empresarial são 
as duas faces da mesma moeda e, por isso, devem ser igualmente promovidas, para que, por 
exemplo, ao serem compe   vas nos mercados, não deixem necessariamente de incen  var uma 
profunda relação com os coproprietários do empreendimento, além de incen  var sua real par-
 cipação nas decisões que vão indicar os rumos da organização coopera  va, valorizando-lhes 

consequentemente o desenvolvimento socioeconômico.
Assim, como se trata de uma organização que apresenta uma forma peculiar de governan-

ça, em comparação com os demais empreendimentos que privilegiam o capital, ela apresenta 
maiores custos de governança, uma vez que cada sócio tem direito a um voto, devendo ser 
tomadas as decisões importantes em assembleia, e contemplam a par  cipação de todos indis-
criminadamente, independente, portanto, do capital dos associados, sendo conferidos a cada 
membro os mesmos direitos de par  cipação. Para que determinadas decisões sejam tomadas, 
faz-se necessariamente a convocação de uma assembleia, na qual democra  camente as deli-
berações são ra  fi cadas.

Outro aspecto que ocasiona maiores custos de governança para as coopera  vas é a rotação 
dos associados na direção, quando da mudança dos dirigentes. Assim quando estes começam a 
se familiarizar com as ro  nas e procedimentos da administração das coopera  vas, precisam se 
re  rar do cargo, para dar lugar à nova diretoria democra  camente eleita para compor os cargos 
de direção da organização. Desse modo, passa a ser relevante a capacitação dos associados de 
forma que possam assumir os cargos de direção já com um determinado nível de conhecimento 
que lhes permita desempenhar suas funções com rela  va competência.

Mesmo apresentando altos custos de governança, apregoa-se que tais custos não devem ser 
considerados como nega  vos para o empreendimento coopera  vo, pelo contrário, são aspectos 
que iden  fi cam a própria essência da coopera  va e sua razão de existência. Por isso deveriam, 
como acentua Amodeo (1999, p. 1), “se transformar em inves  mento e vantagens compara  -
vas, para que a própria essência associa  va da organização não se transforme na causa da sua 
falta de compe   vidade”. Portanto a forma como será dirigida a empresa é que determinará o 
alcance do sucesso do empreendimento coopera  vo.

Nessa direção, ressalta-se que a gestão social e a empresarial precisam ser reforçadas simul-
taneamente através da educação coopera  vista. Para tanto, é necessário priorizar importantes 
mecanismos de comunicação interna na coopera  va e com os associados, bem como reforçar a 
gestão interna do poder para que ocorra o alcance da aprendizagem conjunta (SOUSA et al., 2013).

Por sua vez, se bem que a capacitação seja uma ferramenta reconhecidamente impres-
cindível para a gestão de qualquer empresa, no caso específi co das coopera  vas, ela visa 
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também transformar os associados em verdadeiros donos de seu empreendimento e em 
a  vos agentes do desenvolvimento de suas comunidades. Assim, a capacitação também será 
um instrumento de empoderamento dos cooperados e, consequentemente, os ajudará a se 
transformar em atores signifi cantes no empreendimento que faz parte. Romano (2002) con-
sidera por empoderamento

[...] uma abordagem que coloca as pessoas e o poder no centro dos processos de desenvolvi-
mento; um processo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades tomam controle 
de seus próprios assuntos, de sua própria vida e tomam consciência da sua habilidade e 
competência para produzir, criar e gerir [...] Com o empoderamento se procura combater a 
ordem naturalizada ou ins  tucionalizada dessa dominação (seja ela pessoal, grupal, nacio-
nal, internacional; seja ela econômica, polí  ca, cultural ou social) para construir relações e 
ordens mais justas e equita  vas. (ROMANO, 2002, p. 9).

De acordo com Watkins (1989), qualquer sistema educa  vo deve proporcionar experiências 
concretas que possibilitem aos par  cipantes envolvidos desempenhar suas próprias habilidades 
e a personalidade.

Assim, como admite Frantz (2001), a educação se traduz em um processo coopera  vo, 
desde que esse processo seja essencialmente voltado à emancipação humana, e também em 
um processo intera  vo e democrá  co, no qual os sujeitos, através da ação comunica  va, podem 
se tornar donos do próprio des  no e construtores da sua própria história.

Nesse sen  do, a educação coopera  vista visa fi delizar os cooperados e contribuir para 
transformá-los em verdadeiros donos de suas coopera  vas. Pode-se dizer que “assume especial 
signifi cado a discussão da par  cipação e do controle democrá  co quando se analisa o poder 
nas organizações voluntárias, especialmente nas organizações coopera  vas” (VALADARES, 2004, 
p. 36). Nessas organizações, a par  cipação dos membros é necessária para que a organização 
permaneça viável.

A esse respeito, Hall (1984) afi rma que as organizações que possuem um caráter volun-
tário, para manter a democracia, precisam ser mais permeáveis à introdução de novas ideias. 
É exatamente essa permeabilidade que permite que a par  cipação ocorra de forma con  nua, 
possibilitando a manutenção do interesse dos membros às novas questões que constantemente 
se apresentam no dia a dia da organização e em torno das quais o poder pode agrupar-se, im-
pedindo assim, como bem enfa  za o autor, a “tendência à oligarquia”. Por isso é extremamente 
categórico para essas organizações a manutenção do envolvimento dos membros, o que signifi ca 
distribuir de alguma forma o poder entre todos os par  cipantes.

Desse modo, Albuquerque (2003) acrescenta que não dá mais para pensar programas edu-
cacionais desfocados, que não levam em consideração as peculiaridades das coopera  vas e da 
realidade da qual fazem parte, realizando capacitações que estão pautadas em “generalizações 
que descontextualizam conteúdos, têm seu enfoque no indivíduo e distanciam teoria da prá  ca” 
(ALBUQUERQUE, 2003, p. 124).

Nesse sen  do, o mesmo autor realça que um projeto polí  co-pedagógico deve cumprir 
a missão de iden  fi car quais são as fi nalidades sociais a serem reforçadas, para que garanta de 
fato a construção de dignidades e, ao mesmo tempo, de indivíduos mais autônomos. Assim, os 
projetos polí  cos pedagógicos coopera  vos devem ser entendidos como espaços de construção 
cole  va dos conhecimentos que se encontram, tanto disponibilizados pela cultura de uma socie-
dade, como existentes no grupo. Esses projetos educacionais clamam por um agir coopera  vo, 
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no seu sen  do mais amplo, que possibilite a passagem de uma cultura pautada na desconfi ança, 
para uma cultura que tenha como prioridade, necessariamente, a cooperação.

Portanto, e como apresentado até aqui, a educação coopera  va deve abranger públicos 
dis  ntos (funcionários, dirigentes, associados, comunidade) e com diferente nível educa  vo, assim 
como conteúdos variados (de gestão empresarial, de gestão social, par  cipação, cooperação), 
tudo o que a faz muito complexa e especializada.

4 A CONFORMAÇÃO DO CAMPO DA EDUCAÇÃO COOPERATIVISTA: AS CONTRIBUIÇÕES 
DE BOURDIEU

O trabalho em questão pretende despertar o leitor para a discussão a respeito de como 
vem se confi gurando a temá  ca sobre a educação coopera  vista e, principalmente, o papel do 
Sescoop como potencializador dessa educação no ambiente organizacional das coopera  vas. 
Assim, remeter-se-á a par  r de agora à teoria de Campo de Pierre Bourdieu, na busca por tentar 
compreender como estaria se conformando o campo de educação coopera  vista.

Assim, Bourdieu para chegar à teoria de campo faz referência ao espaço social, descre-
vendo-o como “um espaço mul  dimensional de posições, tal que toda posição atual pode ser 
defi nida em função de um sistema mul  dimensional de coordenadas, cujos valores correspon-
dem aos valores de diferentes variáveis per  nentes” (BOURDIEU, 1984, p. 3). Dessa forma, os 
agentes se distribuem nesse espaço a par  r de duas dimensões: na primeira dimensão, se-
gundo o volume global do capital que possuem e, na segunda, pela composição de seu capital 
(BOURDIEU, 1984).

Dentro desse contexto, faz referência a quatro  pos de capitais presentes no espaço social, 
rejeitando, impera  vamente, a noção de que o capital está necessariamente atrelado à aborda-
gem econômica, ou seja, ao fazer menção ao termo capital não quer dizer que esteja se referindo 
somente à área econômica. Acentua-se, pelo contrário, que além do capital econômico, existem 
outros três  pos de capital, imersos nesse mesmo espaço social: o capital cultural, o social e o 
simbólico (BONNEWITZ, 2003).

Dentre esses quatro capitais são prioritariamente o capital econômico e o cultural os que 
fornecem critérios de dis  nção mais coerentes para potencializar a construção do espaço social 
das sociedades contemporâneas. Logo, afi rma que os agentes sociais, “se distribuem segundo 
uma dupla lógica, uma dupla dimensão”. Na primeira lógica, os grupos sociais estão dispostos 
ver  calmente, segundo o volume de capital que dispõem. De modo tal que se podem opor agen-
tes com alto nível de capital, de agentes que apresentam níveis inferiores desse mesmo capital. 
Na segunda, a dis  nção se dá de acordo com a estrutura do capital, ou seja, com a importância 
tanto do capital cultural, como do econômico para o volume total do capital. Sendo assim, pode 
ocorrer oposição entre os agentes sociais, em que o capital econômico prevaleça sobre o capital 
cultural, aqueles que apresentam caracterís  cas opostas (BONNEWITZ, 2003).

A par  r disso, é possível adentrar nos fundamentos da teoria do campo, no qual Bourdieu, 
em termos analí  cos, caracteriza-o como:

[...] uma rede ou uma confi guração de relações obje  vas entre posições. Essas posições são 
defi nidas obje  vamente em sua existência e nas determinações que elas impõem aos seus 
ocupantes, agentes ou ins  tuições, por sua situação (situs) atual e potencial na estrutura da 
distribuição das diferentes espécies de poder (ou de capital) cuja posse comanda o acesso 
aos lucros específi cos que estão em jogo no campo e, ao mesmo tempo, por suas relações, 
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obje  vas com as outras posições (dominação, subordinação, homologia, etc.). (BOURDIEU; 
WACQUANT, 1992, p. 72).

Essa defi nição permite resumir as caracterís  cas inerentes a todos os campos, a qual o 
próprio autor refere de “leis gerais dos campos”. Nesse sen  do, Lahire (2002, p. 47), refl e  ndo 
sobre tais caracterís  cas e aproveitando dos ensinamentos deixados por Bourdieu, adentra em 
sua obra e faz as seguintes menções, enfa  zando que um “campo é um microcosmo incluído no 
macrocosmo cons  tuído pelo espaço social (nacional) global”. Con  nuando, o autor refere-se 
ao campo como um sistema ou um espaço estruturado de posições, sendo que esse espaço é 
permeado por constantes lutas entre os diferentes agentes que ocupam as mais diversas posi-
ções. Essas lutas ocorrem devido à busca pela apropriação do capital específi co do campo ou 
pela redefi nição desse capital, o qual é distribuído de maneira desigual dentro do campo, com 
a presença, consequentemente, de dominados e dominantes. A distribuição desigual de capital 
é o que determina a estrutura do campo, defi nida pela relação de força histórica entre agentes, 
ins  tuição e organizações.

Verifi ca-se que as estratégias dos agentes estão diretamente relacionadas como suas posi-
ções no campo, sendo que existe oposição entre as estratégias de conservação e as estratégias 
de subversão, as primeiras são frequentemente u  lizadas pelos dominantes, e a segunda, pelos 
dominados, como bem salienta Lahire (2002, p. 48), “essa oposição pode tomar a forma de um 
confl ito entre ‘an  gos’ e ‘modernos’, ‘ortodoxos’ e ‘heterodoxos”.

Deve-se levar em consideração, entretanto, que essas lutas entre dominantes e dominados, 
não chegam ao ponto de ocasionar o esfacelamento do campo, é do interesse dos agentes a 
sua permanência, por isso existe uma ‘cumplicidade obje  va’ para além das lutas que os opõem 
(LAHIRE, 2002, p. 48).

Dentre o que foi relatado até este momento, nota-se que o campo confi gura-se em um 
espaço de relações obje  vas entre indivíduos, cole  vidades ou ins  tuições, que competem pela 
dominação de um cabedal específi co (BOURDIEU, 1983).

Conforme discute Bourdieu em suas inúmeras obras, a cada campo existe um habitus 
correspondente, próprio desse campo. O habitus é entendido como

[...] um sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem 
como estruturas estruturantes, isto é, como princípio que gera e estrutura as prá  cas e as 
representações que podem ser obje  vamente ‘regulamentadas’ e ‘reguladas’ sem que por 
isso sejam o produto de obediência de regras, obje  vamente adaptadas a um fi m, sem que 
se tenha necessidade da projeção consciente deste fi m ou do domínio das operações para 
a  ngi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, cole  vamente orquestradas sem serem o produto 
da ação organizadora de um maestro. (BOURDIEU, 1972, p. 175). 

As observações feitas por Thiry-Cherques (2006, p. 34) sobre os principais conceitos da 
teoria de Bourdieu, dentre eles do habitus, demonstra que este “é o produto da experiência 
biográfi ca individual, da experiência histórica cole  va e da interação entre essas experiências”.

Assim a concepção bourdieusiana aponta para a presença no decorrer da vida dos agentes, 
do habitus primário e secundário, aquele é fruto das ações pedagógicas que ocorrem durante a 
infância, e que são determinantes na construção do habitus secundário. Como é cons  tuído das 
posições outrora adquiridas, estas são, portanto, mais duradouras. O grupo familiar tem um papel 
preponderante nessa socialização primária, como cada família ocupa uma posição no espaço 
social, todos os esquemas de percepção e de ações transmi  dos dependem dessa posição. É 
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importante mencionar, nesse sen  do, que a educação a ser transmi  da está diretamente ligada 
a uma posição de classe (BONNEWITZ, 2003).

Destarte que o habitus é o ins  tuído, prescinde de pensamente, o agente faz porque já 
incorporou, introjetou, realizando de maneira mecânica determinadas ações. Nesse sen  do 
habitus é o hábito, mais o novo. É o ins  tuído, acrescentado do ins  tuinte, ou seja, habitus é 
uma agregação do ins  tuído - reprodução e repe  ção (hábito) somado ao ins  tuinte - criação do 
novo. Outra caracterís  ca que lhe é peculiar é a condição de mudança, o que o caracteriza é a 
competência de retratar o passado e criar o presente.

Em face disto, destaca-se que “o habitus é uma interiorização da obje  vidade social que 
produz uma exteriorização da interioridade. Não só está inscrito no indivíduo, como o indivíduo 
se situa em um determinado universo social: um campo que circunscreve um habitus específi co” 
(BOURDIEU, 2001, p. 190).

Aprofundando na discussão, pode-se acrescentar que o habitus e campos são noções re-
lacionais, estruturas bimodais. Sendo assim Bonnewitz (2003) sinaliza que o habitus se estrutura 
em relação a um campo, e este mesmo campo desempenha um papel determinante sobre os 
agentes, ao exercer uma ação pedagógica possuidora de muitas formas, que tem como decor-
rência, possibilitar aos agentes adquirir os saberes indispensáveis a uma inclusão correta nas 
relações sociais.

Portanto, para Bourdieu, a relação entre habitus e campo

[...] é antes de tudo uma relação de condicionamento, isto é, o campo estrutura o habitus, 
que é o produto da incorporação da necessidade imanente. (...) Mas é também uma relação 
de conhecimento ou de construção cogni  va: o habitus contribui para cons  tuir o campo 
como mundo signifi cante, dotado de sen  do e de valor, no qual vale a pena inves  r energia 
[...]. (BOURDIEU; WACQUANT, 1992, p. 102-3).

U  lizando esses conceitos anteriormente descritos, podemos agora tentar explicar, no 
próximo ponto, o principal argumento que postulamos neste trabalho.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A par  r dessas considerações sobre a teoria do campo de Bourdieu, é possível aproveitar 
de suas contribuições para problema  zar sobre o conformado campo da educação coopera  va, 
sobretudo com o surgimento do Sescoop e de sua proposta em colocar em pauta ações direciona-
das de formação, ou seja, capacitação a ser desenvolvida junto às coopera  vas em atendimento 
às suas necessidades específi cas.

Assim, essa teoria nos leva a refl e  r sobre como atuariam no campo da educação coope-
ra  vista, com diferente grau de cooperação e/ou interação, dis  ntos atores públicos e privados, 
vinculados diretamente, ou não, com as coopera  vas, muitas vezes, concorrendo entre si por 
recursos e/ou superpondo as suas ações, já que existem perfi s coopera  vos com abordagens 
sociais, econômicos e/ou polí  cos contrapostos, os quais dão origem às disputas.

Portanto não se pretende trazer respostas a par  r da apresentação das refl exões ante-
riores, mas apenas apresentar refl exões e indagações que despertem o leitor para as questões 
a  nentes ao tema que foi abordado. Assim, podemos nos perguntar se uma única organização 
como o Sescoop, controlada por uma determinada en  dade representa  va, no caso a OCB, po-
deria responder efe  vamente às necessidades de educação coopera  vista de todos os  pos e 



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 19, n. 4, p. 773-787, out./dez. 2018

786 Palloma Rosa Ferreira; Diego Neves de Sousa

es  los de coopera  vas. Nesse sen  do, outros ques  onamentos se apresentam: Como e quem 
controla o campo da educação coopera  vista? Como está estruturado esse campo? Quais são os 
objetos em disputa? Qual é o capital específi co desse campo e como se distribui? Quais são os 
atores públicos e privados componentes desse campo e como eles se ar  culam? Segundo qual 
critério são aplicados e divididos entre as coopera  vas os recursos ob  dos ‘via imposto’? Qual o 
papel desempenhado pelo Sescoop nesse campo? São essas as perguntas que trazemos para o 
debate no cenário atual, dada a importância e relevância de se pensar a educação coopera  vis-
ta, que atenda aos impera  vos de formação/capacitação dos empreendimentos coopera  vos e 
que, sobretudo, esteja antenada às especifi cidades dos es  los de coopera  vas e dos diferentes 
ramos (  pologias de coopera  vas) existente, com um projeto polí  co-pedagógico capaz de dar 
suporte a essas demandas.
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